
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CABO FRIO 

Região dos Lagos – Estado do Rio de Janeiro 
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PROJETO DE LEI Nº ............./2025. 

 

Institui o Programa “Bairro Legal” no 

âmbito do Município de Cabo Frio e dá 

outras providências. 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE CABO FRIO, resolve: 
 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

    

Art. 1º Fica instituído, no âmbito do Município de Cabo Frio, na forma de política urbana 

prevista na Constituição Federal, o programa de governo “Bairro Legal – Passando Cabo 

Frio a Limpo!”, com a finalidade precípua de identificação, mapeamento e recenseamento 

das estruturas e construções urbanas existentes no território municipal. 

 

Parágrafo único. O “Programa Bairro Legal” terá duração até 31 de dezembro de 2028. 

 

CAPÍTULO II 

“PROGRAMA BAIRRO LEGAL” 

 

Seção I 

Dos Objetivos 

 

Art. 2º O Programa Bairro Legal tem como objetivos principais: 

 

I – identificar, mapear e recensear construções em imóveis urbanos, condomínios e 

loteamentos, com atenção especial aos clandestinos e irregulares, visando à organização 

territorial e ao planejamento urbano; 

II – possibilitar, por meio do mapeamento, identificação e recenseamento das estruturas 

urbanas, o direcionamento para a política de implementação da infraestrutura básica em 

todos os bairros, tendo como referência pavimentação, saneamento, iluminação pública, 

acessibilidade, saúde e educação básica; 

III – fomentar a inclusão social e o acesso à cidadania mediante a melhoria das condições 

de habitação da população e das condições estruturais de cada bairro; 

IV – estimular a arrecadação tributária municipal por meio da atualização cadastral e do 

incremento da base de dados da Fazenda Municipal; 
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V – promover o desenvolvimento sustentável e a preservação ambiental nas áreas de 

interesse ambiental;e 

VI – incentivar a participação da comunidade nas decisões relacionadas ao programa e a 

parceria no cuidado e na manutenção das estruturas urbanas coletivas. 

 

Art. 3º O Programa Bairro Legal contemplará, entre outras, as seguintes ações: 

 

I – levantamento cadastral e imobiliário das áreas prioritárias, com base na Lei de 

Abairramento; 

II  – estruturação de base de dados para subsidiar a implementação de infraestrutura básica, 

incluindo drenagem, pavimentação, redes de água e esgoto, iluminação pública, 

mobilidade, acessibilidade, saúde e educação básica; 

III – identificação da situação atual das calçadas e logradouros, visando à sua adequação 

às normas de acessibilidade, conforme o Manual Técnico de Calçadas; 

IV – numeração oficial dos imóveis, conforme regulamentação vigente e o Decreto de 

Numeração Municipal;e 

V – aplicação das normas do Código de Obras e Edificações em todas as intervenções 

realizadas, com observância dos instrumentos urbanísticos vigentes, inclusive da Mais 

Valia, quando couber. 

 

Seção II 

Da Gestão do Programa 

 

Art. 4º A execução do Programa “Bairro Legal” será de responsabilidade da Secretaria 

Municipal de Gestão Territorial e Economia Azul (SEGTEA), coordenada por um Comitê 

Gestor composto por cinco representantes do Poder Executivo Municipal, com participação 

consultiva de um representante da Câmara Municipal, a ser instituído e regulamentado por 

Decreto Executivo 

 

§ 1º O Comitê estabelecerá os critérios para a seleção das áreas ou bairros a serem 

beneficiadas pelo Programa “Bairro Legal”. 

§ 2º As ações do Programa poderão agregar ou divulgar ações de outros programas de 

governo, como: 

 

I    -  divulgação dos horários de recolhimento de lixo; 

II - divulgação dos números de contato da Companhia de Serviços de Cabo Frio 

(COMSERCAF);e 

III - divulgação de contatos dos serviços de saúde ou de assistência social. 
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Seção III 

Da Identificação das Demandas dos Bairros 

 

Art. 5º Todos os Bairros identificados no Plano Diretor de Desenvolvimento Sustentável 

serão mapeados e atendidos pelo Programa, independentemente do grau de intervenção que 

venham a receber após diagnóstico técnico. 

 

§ 1º Após a elaboração do diagnóstico técnico por equipe multidisciplinar, serão 

encaminhadas ao Chefe do Poder Executivo sugestões de ações de governo pontuais para 

cada região, podendo, entre outras, tratar-se de: 

 

I   –  direcionamento ou execução de obras de infraestrutura básica; 

II – indicação de instalação, recuperação, realocação ou construção de equipamentos 

urbanos, como praças, pontos de ônibus, postos de coleta de lixo e recicláveis, quadras, 

quiosques e espaços de lazer em geral; 

III – intervenções que visem à melhoria objetiva nos serviços prestados pelo Poder Público 

Municipal, como coleta de resíduos sólidos (lixeiras), pintura, caiação, tapa-buraco, 

terraplanagem, calçamento, iluminação, poda, drenagem e instalação de câmeras de 

segurança; 

IV – comunicação às concessionárias de serviços públicos acerca da possibilidade de 

intervenções pontuais, regionais ou de melhoria na execução das respectivas atividades; 

V – definição referencial urbanística para instalação de equipamentos públicos como 

escolas, creches, Centros de Referência de Assistência Social (CRAS) ou postos de saúde, 

conforme a necessidade real da população das respectivas localidades; 

VI – criação de cadastro para monitoramento com finalidade preservacionista de áreas 

verdes e azuis, corpos hídricos, ecossistemas naturais e das condições de arborização das 

vias e praças públicas;e 

VII – inclusão de diretrizes relativas a programas de habitação de interesse social, conforme 

o Plano de Habitação de Interesse Social. 

 

§ 2º O “Programa Bairro Legal” observará as diretrizes do Plano Diretor de 

Desenvolvimento Sustentável, da Lei de Zoneamento de Uso e Ocupação do Solo e da 

legislação urbanística, edilícia e ambiental vigente no Município de Cabo Frio. 

 

Seção IV 

Das atividades e intervenções 
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Art. 6º As atividades para execução do Programa serão conduzidas pela equipe da 

Secretaria Municipal de Gestão Territorial e Economia Azul (SEGTEA), com o apoio das 

demais Secretarias parceiras e da Administração Indireta, por meio de seus servidores, 

tendo como metas de entrega os seguintes produtos: 

 

I   – relatório social das atividades executadas in loco; 

II  – plano de ação; 

III – projeto urbanístico macro;e 

IV – publicação dos resultados. 

 

Parágrafo único. O planejamento das intervenções e obras será elaborado em 

conformidade com o Código de Obras e Edificações, devendo o projeto urbanístico macro, 

o relatório social das atividades executadas in loco e o plano de ação das intervenções ser 

divulgados em audiência pública, presencial ou virtual. 

 

Seção V 

Dos Recursos e Parcerias 

 

Art. 7º O financiamento das atividades, intervenções e obras decorrentes do Programa se 

dará por meio de: 

 

I    –  recursos já disponíveis do orçamento municipal; 

II – parcerias com o Governo Estadual e/ou Governo Federal e suas entidades da 

Administração Direta e Indireta; 

III –  doações por entidades ou instituições privadas parceiras;e 

IV –  abertura de crédito suplementar ou especial, mediante verificação da disponibilidade 

orçamentária, nos termos da legislação vigente. 

 

Seção VI 

Da Inclusão Social 

 

Art. 8º Será promovida a inclusão social por meio do acesso a direitos de cidadania 

identificados durante a execução do Programa ou posteriormente, a partir do Relatório 

Social elaborado pelas equipes, com o apoio da Secretaria Municipal de Assistência Social. 

 

Parágrafo único. Será realizado um cadastro com vistas à futura implantação de programa 

de habitação de interesse social, conforme o Plano de Habitação de Interesse Social. 
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Seção VII 

Da Sustentabilidade 

 

Art. 9º As ações do Programa serão pautadas nos princípios da sustentabilidade urbana, da 

educação e da preservação ambientais, contando com o apoio da Secretaria Municipal de 

Meio Ambiente, Clima e Saneamento (SEMAC) e da Companhia de Desenvolvimento do 

Município de Cabo Frio (CODESCAF) nas seguintes atividades: 

 

I    –  conscientização e educação ambiental com a entrega de folders e materiais educativos; 

II  –  divulgação dos horários e dias de recolhimento de lixo nas ruas do bairro; 

III – incentivo ao descarte seletivo, com participação das cooperativas de reciclagem do 

Município; 

IV – plantio nas vias públicas, estabelecendo ilhas ou corredores verdes como forma de 

amenizar os efeitos da crise climática;e 

V  – doação de mudas nativas da região para plantio em residências, com o objetivo de 

contribuir para a recuperação da fauna silvestre. 

 

CAPITULO III 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 10. O Município fica autorizado a instituir, mediante regulamento próprio, incentivos 

voltados aos proprietários e possuidores que comprovadamente tenham aderido a práticas 

solidárias, sustentáveis ou colaborado com as ações do Programa Bairro Legal. 

 

§ 1º Para fins desta lei, consideram-se como proprietários ou possuidores aqueles definidos 

no art. 7º, caput, da Lei Complementar nº 53/2023 (Código de Obras e Edificações do 

Município de Cabo Frio). 

§ 2º A criação e concessão dos incentivos dependerá de prévia autorização legislativa no 

Plano Plurianual (PPA), na Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e na Lei Orçamentária 

Anual (LOA), quando implicar aumento de despesa ou renúncia de receita, conforme 

dispõe a Lei Complementar Federal nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal). 

 

Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Cabo Frio, 15 de maio de 2025. 

 

 

SÉRGIO LUIZ COSTA AZEVEDO FILHO 

Prefeito 


